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    APRESENTAÇÃO




    Fui convidado e aceitei, com muita honra, apresentar o livro de Camila de Paula Rangel Canto Souza. Trata-se da versão comercial de sua dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro Universitário do Pará – CESUPA/PA.




    Conheço a autora há algum tempo. Sempre foi dedicada e preocupada com valores ligados ao conhecimento e a busca pela igualdade no tratamento das demandas coletivas e estruturais pelo Poder Judiciário.




    Camila foi inicialmente minha aula na disciplina Processo e Direitos Fundamentais e, posteriormente, minha orientanda na dissertação. Lembro que, no início de sua trajetória no programa de pós-graduação em Direito, Camila tinha interesse em desenvolver outra pesquisa, mas com o aprofundamento dos estudos, seu projeto foi alterado e o resultado é o texto que ora se apresenta para toda a comunidade acadêmica.




    Camila realizou profunda pesquisa acadêmica, com o necessário diálogo entre dois campos de extrema importância no cenário jurídico atual: o acesso à efetiva justiça e os processos estruturais.




    A banca de defesa da dissertação foi composta por mim e pelos Professores Jean Carlos Dias (PPGD CESUPA/PA) e Gisele Santos Fernandes Góes (PPGD UFPA).




    Nesta obra, Camila parte de uma indagação acerca das limitações dos institutos tradicionais de teoria geral de processo - insuficientes para responder aos questionamentos voltados aos conflitos de alta complexidade e estruturais.




    Em seguida, faz proposições importantes para a construção de respostas aos processos com conceitos dinâmicos, visando a efetiva garantia dos direitos fundamentais, inclusive com pesquisa em sistemas jurisdicionais estrangeiros.




    Enfim, o livro que ora se apresenta trata de tema polêmico, atual e relevante, com enfrentamento de forma verticalizada e completa, razão pela qual se reputa utilíssimo para a compreensão dos diversos aspectos aqui tratados.




    Atualmente a autora atua como Secretária Geral do Grupo de Pesquisa Processo, Atuação do Poder Judiciário e Implementação de Políticas Públicas no Estado Contemporâneo, que coordeno no CESUPA/PA juntamente com o Professor Doutor Arthur Laercio Homci, é professora da disciplina Teoria Geral do Processo na graduação em direito na Faculdade de Educação e Tecnologia do Pará.




    É possível perceber, portanto, que seu caminho como pesquisadora e estudiosa é digno de muitos elogios, inclusive. Camila é exemplo de ex-aluna que hoje caminha a passos largos para superar seus mestres.




    Nada mais gratificante para um professor do que ver a qualidade da obra escrita pela sua aluna. Só tenho a agradecer a oportunidade de estar ao seu lado nesta caminhada.




    Parabéns à Camila e à Editora pelo importante trabalho publicado. Ganhamos todos nós, seus leitores, professores e alunos.




    Brasília, 2º semestre de 2023.




    JOSÉ HENRIQUE MOUTA ARAÚJO




    Pós-doutor (Universidade de Lisboa), Doutor e Mestre (Universidade Federal do Pará- UFPA)




    Professor do PPDG – CESUPA


  




  

    PREFÁCIO




    Os estudos mais direcionados sobre decisões, medidas, técnicas, processos e litígios estruturantes são datados do início dos anos 70 do século passado, que fazem referência à atuação da Suprema Corte dos Estados Unidos nos anos 50 e 60, em especial naqueles problemas envolvendo direitos civis e igualdade, sendo o da segregação racial o mais conhecido para o estudo da temática.




    Após os escritos de Fuller, Chayes, Fiss outros foram sendo agregados, tendo o assunto ganhado mais decisões no solo estadunidense e transcendido o país, sendo encontrado em Cortes ao redor do mundo como na Índia, Canadá, Colômbia, África do Sul, Argentina, Peru e outras tantas que poderiam ser aqui referidas, apenas fazendo menção à atuação estrutural da CIDH e CEDH.




    No Brasil, embora Owen Fiss tivesse publicado no Brasil a tradução de seu clássico livro sobre Um novo processo Civil ainda no início do século XXI, o tema encontrou, embora com muita qualidade nos estudos, pouca densidade em sua aplicação sob o nome de processo civil de interesse público, mais ligada as ideias de Chayes, o que acabou até mesmo resultando na construção do então PL 8.058/14 que trabalha com o processo de políticas públicas para o Brasil.




    Sob outro nome e com algumas abordagens teóricas diferentes do PIL (public interest litigation – processo civil de interesse público ou litigação de interesse público), um grupo de pesquisadores iniciou a trabalhar (a partir de 2012) com a structural litigation reform (processos estruturais, reforma estrutural, litigação estrutural) tendo, desde lá, alcançado um resultado, pouco mais de 10 anos de seus primeiros debates, bastante promissor.




    E a razão pela qual se historia, mesmo que de forma mais reduzida, esta etapa de construção teórica sobre os processos estruturais é em razão do presente prefácio que trabalha com a dissertação de mestrado de Camila de Paula Rangel Canto Souza, defendida no prestigiado Programa de Pós-graduação do Centro Universitário do Pará, orientada pelo amigo e professor José Henrique Mouta Araújo, investigador incessante na temática abordada.




    Camila, como outras e outros tantos pesquisadores, ao longo desses mais de 10 anos que divide o início de uma nova abordagem do tema dos processos estruturais, é alguém que ajudou a consolidar o tema no cenário nacional.




    Pude acompanhar Camila durante alguns eventos e realizar a sua banca de qualificação de mestrado, quando me deparei com o tema por ela escolhido: Processos estruturais e acesso à justiça: mecanismos de proteção aos direitos e garantias fundamentais. Basta uma olhada, ainda que superficial, no título para ver que Camila compreende a tutela estrutural para proteção dos direitos fundamentais, o que já lhe garante o espaço necessário para acertar no objeto pesquisado.




    Sua linha de construção teórica para vencer a pesquisa abordou três grandes capítulos, passando por um raciocínio inicial de investigação da cláusula do acesso à justiça, passando pela ideia de remodelação da tutela individual e coletiva pelos olhos dos processos estruturais para desaguar em seu estudo mais significativo sobre o tema que dá luz às transformações possíveis pela via do processo estrutural.




    No capítulo final das transformações, é cuidadosa na abordagem dos instrumentos processuais necessários para que elas ocorram, busca a compreensão para além da engessada tripartição de poderes o que lhe garante o franqueado acesso ao tema dos processos estruturais e políticas públicas, alvo da maior preocupação de Camila e daqueles que escrevem sobre o tema.




    Por fim, para deixar de lado um pouco da base teórica, finaliza seu estudo com a significativa atuação do Poder Judiciário em casos práticos, lembrando aqui casos de repercussão mundial como os desastres de Mariana e de Brumadinho, além de outros tantos que relata de forma corajosa no capítulo.




    Uma frase que chama a atenção nas suas considerações finais é um primor para compreensão dos processos estruturais no cenário brasileiro. Escreve Camila que: “Ao aproximar os enfrentamentos encontrados pelas limitações da litigância clássica e seus conceitos tradicionais dos aspectos inovadores de resolução de conflitos de alta complexidade e interesses de elevada relevância social, obteremos respostas ao questionamento de como os processos estruturais serão capazes de formular soluções eficazes para conflitos de alta complexidade, para os quais instrumentos tradicionais têm se mostrado insuficientes”.




    Está aí a base para sabermos que: i. a litigância tradicional está sendo mutada; ii. o processo tradicional necessita, portanto, de mudanças; iii. essas mudanças necessitam ser eficazes para resolução desses novos conflitos de interesse social; iv. a via hoje defendida pela doutrina é o processo estrutural.




    A banca final de dissertação, sob a presidência do Professor José Henrique Mouta Araújo, contou com a presença dos Professores Jean Carlos Dias e Gisele Santos Fernandes Góes, ambos pesquisadores de excelência e com produção nas áreas da política pública e do processo estrutural. Não poderia Camila estar em mãos melhores para ser avaliada e, somente pela banca e sua aprovação, já seria desnecessário qualquer outra forma de elogio ao texto produzido.




    Fico bastante grato a Camila por ter escolhido meu nome para prefaciar sua dissertação, parabenizando a autora pela publicação, seu orientador pela condução do processo de orientar, o Centro Universitário do Pará – CESUPA pela excelência do trabalho que vem sendo realizado em seu PPG e à Editora Dialética pela aposta da publicação.




    Prof. Dr. Marco Félix Jobim




    Professor Adjunto e Coordenador da Escola de Direito da PUCRS




    Professor na Graduação, Especialização, Mestrado e Doutorado.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O atual panorama de desenvolvimento dos estudos processuais e de instrumentos de acesso à justiça traz consigo um fator de considerável interesse, a saber, a preocupação com a aproximação desses instrumentos com seus propósitos constitucionais, além de sua consonância com a realidade social dos cidadãos destinatários do processo. Para assegurar uma prestação eficaz de tutela jurisdicional à sociedade, torna-se indissociável a prática do direito processual com os valores constitucionais devidamente contextualizados no cenário social.




    Nesse contexto, emerge a necessidade de delinear as maneiras pelas quais pode-se ampliar o alcance à justiça dentro do contexto jurídico e forense brasileiro através de transformações sociais, reformas processuais e mudanças na mentalidade dos atores envolvidos em litígios judiciais.




    A constatação de que a evolução da sociedade acarreta a intensificação da complexidade dos desafios enfrentados por ela demonstra que os instrumentos processuais e determinados conceitos, antes abordados com significativa rigidez, não mais se adequam para construir soluções diante de problemas complexos, notadamente ao considerar as coletividades envolvidas nesses impasses.




    Essa dinâmica resulta na emergência de cenários em desconformidade constitucional generalizada no contexto social, instigando a necessidade de intervenções decisivas por parte do Poder Público, especialmente do Poder Judiciário que atua frequentemente em decorrência de omissões dos demais poderes, intervindo em políticas públicas que visam assegurar a efetiva salvaguarda dos direitos e garantias fundamentais.




    A atuação proativa do Poder Judiciário o posiciona em uma esfera de destaque na tutela de interesses coletivos e metaindividuais, especialmente no domínio das questões sociais que detêm um notável apelo midiático. Tal postura conduz, intrinsecamente, os tribunais superiores e o Poder Judiciário em geral a desempenharem um papel de relevância notória em relação à sua incumbência constitucional de ser guardião e defensor dos direitos e garantias fundamentais.




    Diante desse cenário, se propõe os seguintes questionamentos: seriam os processos estruturais a abordagem mais apropriada para garantir direitos e garantias fundamentais, especialmente em conflitos de considerável complexidade? quais são as transformações necessárias no posicionamento e na mentalidade social para efetivar mudanças?




    Com o propósito de fornecer respostas à problemática em questão, o objetivo geral desta dissertação é analisar critérios de acesso à justiça e, simultaneamente, explorar a conciliação dos instrumentos concebidos através dos processos estruturais para delinear soluções mais efetivas aos conflitos de alta complexidade, considerando as transformações necessárias à implementação dessas medidas.




    Para isso, os objetivos específicos consistem em analisar a prática forense brasileira e suas características individualistas, as quais frequentemente levam a decisões judiciais inefetivas, bem como abordar os reflexos dessas características nos conflitos de alta complexidade e na postura ativista do Poder Judiciário.




    Primeiramente, será abordado como é feito o acesso à justiça como direito fundamental e como o cenário brasileiro atual desfavorece a sua efetividade, considerando suas características individualistas. Posteriormente, serão apresentadas as características dos processos estruturais e os conceitos necessários para a compreensão da problemática, bem como as origens dos institutos que surgiram a partir da experiência jurídica estadunidense. Em seguida, respostas serão propostas a partir de análise de julgados, avaliando quais enfrentamentos são gerados pelas limitações dos institutos e noções tradicionais na resolução de conflitos coletivos de alta complexidade e quais são as alternativas, considerando que os processos estruturais sejam a maneira mais adequada para solucioná-los.




    Finalmente, ainda que conclusões irrefutáveis não tenham sido definitivamente estabelecidas, serão traçadas as respostas à problemática em discussão, enfatizando a necessidade de reformular os institutos e paradigmas convencionais que, à medida que vêm mostrando sinais de obsolescência, exigem uma reavaliação substancial. Ademais, serão apresentados os procedimentos mais apropriados para utilizar os processos estruturais como mecanismo de efetivação de direitos fundamentais através da intervenção judicial, especialmente em contextos que envolvam direitos sociais e políticas públicas.




    As principais referências teóricas utilizadas nesta dissertação são as obras dos professores Owen Fiss, Abraham Chayes, da doutrina estadunidense, e as adaptações dos conceitos pensados por eles a partir das obras de Sérgio Cruz Arenhart e Marco Félix Jobim. Quanto aos instrumentos processuais discutidos, serão utilizadas as noções de processos estruturais de Edilson Vitorelli, Hermes Zanetti Jr. e Fredie Didier Jr., bem como o referencial de acesso à justiça de Mauro Cappelletti e Bryant Garth.




    A hipótese a ser testada é a de que os instrumentos processuais clássicos, aliados a uma perspectiva tradicional, não são suficientemente aptos a construir soluções efetivas capazes de impulsionar mudanças sociais profundas, especialmente em casos de conflitos de alta complexidade e multipolaridade.




    Esta pesquisa adotou predominantemente uma abordagem comparativa e propositiva, recorrendo à pesquisa bibliográfica e documental, bem como à análise jurisprudencial construída com base em julgados nacionais e estrangeiros. O referencial teórico é baseado em obras de autores brasileiros e estadunidenses, análise de artigos científicos e livros técnicos, visando construir o tema a partir dos processos estruturais e embasar a hipótese de trabalho formulada.




    É essencial destacar que esta pesquisa se propõe a explorar os mecanismos pelos quais os processos estruturais serão capazes de auxiliar no processo de implementação de políticas públicas a partir de decisões judiciais, objetivando o desenvolvimento regional e adequando-se aos objetivos do Programa de Mestrado em Direito, Políticas Públicas e Desenvolvimento do Centro Universitário do Pará (CESUPA) através da linha de pesquisa em Direito, Políticas Públicas e Direitos Humanos.




    As temáticas em discussão foram objeto de exame detalhado durante uma série de encontros realizados pelo grupo de pesquisa em Processo, Teoria do Direito e Jurisdição, vinculado ao programa de pós-graduação, assim como na disciplina que abordou ações de defesa da norma constitucional.


  




  

    2 ACESSO À JUSTIÇA E A REALIDADE JURISDICIONAL BRASILEIRA NO PROCESSO CIVIL INDIVIDUAL E COLETIVO




    Inicialmente, serão feitos estudos a partir da perspectiva jurisdicional brasileira, notadamente no que diz respeito à delimitação do direito fundamental de acesso à justiça nessa realidade específica. Nesse sentido, um dos desafios essenciais enfrentados consiste em encontrar abordagens para traduzir o acesso à justiça em mecanismos constitucionalmente previstos, capazes de efetivar os direitos que a sociedade aspira garantir e fortalecer a confiança nessas ferramentas jurídicas.




    Importante ressaltar que o conceito de acesso à justiça abordado nesta pesquisa é muito mais amplo do que a mera possibilidade de eventual sujeito intentar ação judicial, recorrendo ao Poder Judiciário para a obtenção de respostas às suas demandas. Trata-se de uma abordagem muito mais abrangente, concebida como “o requisito fundamental – mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos” (CAPPELLETTI; GARTH, 2015, p. 12). De modo pertinente, surgem os questionamentos trazidos pela pesquisa de Lenna Luciana Nunes Daher:




    O enfoque sobre o Acesso à Justiça busca reconhecer e encontrar soluções para os problemas reais de efetivação de direitos. Classicamente, o processo civil tem se preocupado com o estudo dogmático das regras procedimentais, desvinculadas da realidade social e do funcionamento de fato do sistema de Justiça, deixando de considerar duas questões fundamentais para quem precisa reivindicar seus direitos: o sistema é igualmente acessível a todos? O sistema permite a produção de resultados efetivos e justos? (DAHER, 2020, p. 17).




    Kelsen (1998, p. 2) ressalta que “se a justiça é felicidade, então uma ordem social justa é impossível, enquanto justiça significar felicidade individual”. Logo, o direito ao acesso à justiça deve ser considerado em todas as suas dimensões, não apenas no reconhecimento individual do sujeito sobre a existência desse direito e a busca por sua defesa, mas também em sua dimensão coletiva que envolve uma atuação mais protagonista do Estado e suas entidades.




    Assim, o que se sempre busca é propiciar às partes litigantes o acesso à justiça ou, como muitos doutrinadores consagram, acesso à ordem jurídica justa.




    Ocorre que o acesso à justiça não é feito apenas em sendo dada a oportunidade para que um litigante possa adentrar e lamentar seu direito ao Poder Judiciário, mas sim, atribuindo meios para que essa pessoa possa ter um provimento jurisdicional que restaure o seu direito lesado ou simplesmente declare se possui ou não esse pretenso direito. (ARAÚJO, 2001, p. 34).




    Nesse sentido, muito além da visão literal de como um sujeito pode acionar o Poder Judiciário buscando a solução de controvérsias, inúmeros fatores devem ser considerados na construção de mecanismos que assegurem à sociedade o acesso à justiça.




    O acesso à justiça tem, portanto, uma dimensão substancial de transformação social pela efetivação de direitos e tem também uma dimensão procedimental, relacionada à ampliação, racionalização e controle do aparato (instituições e procedimentos) governamental de realização dos direitos. (DA COSTA, 2016, p. 40).




    Sem a pretensão de abordar exaustivamente todas as limitações que permeiam o acesso à justiça em uma sociedade, torna-se indispensável fazer breves observações sobre os principais problemas enfrentados na busca pela efetivação desse direito fundamental.




    A título de exemplificação, o Relatório Justiça em Números referente ao ano de 2019 publicado pelo Conselho Nacional de Justiça, mostrou que, dentre todos os tribunais de justiça dos estados da federação, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará registrou o menor número de demandas e que houve uma diminuição no percentual de concessão de assistência judiciária gratuita em comparação aos dois anos anteriores (CNJ, 2020, p. 99).




    Além disso, o relatório indica que, apesar do Maranhão apresentar o maior índice de habitantes por unidade judiciária tanto na Justiça Estadual quanto na Justiça do Trabalho, ainda figura como o estado com o menor percentual de sua população atendida pelas comarcas estaduais dentre os tribunais de médio porte (CNJ, 2020), evidenciando de maneira inequívoca a existência de problemas de acesso à justiça.




    Apesar da noção geral de acesso à justiça transcender esses indicadores e embora esta pesquisa não se concentre exclusivamente nessas métricas, é crucial reconhecê-las como reflexos de padrões sociais que permeiam todo o país.




    Uma das limitações mais evidentes ao acesso à justiça está relacionada aos custos das demandas levadas ao Poder Judiciário. Consequentemente, na prática, observa-se que o acesso ao processo judicial é predominantemente reservado aos mais privilegiados dentro de uma sociedade, enquanto os menos favorecidos, embora possuam direitos evidentes e incontestáveis a serem defendidos em um contexto legal, frequentemente não têm a capacidade de fazê-lo. Daí a importância de conceber métodos capazes de oportunizar acesso à justiça aos mais vulneráveis através, por exemplo, de assistência judiciária.




    Não seria difícil ao Estado a instituição de um fundo, alimentado por uma parcela das próprias custas recolhidas em todos os processos: seria essa uma generosa ação social, escorada firmemente na garantia constitucional de assistência judiciária, tão mal cumprida. (DINAMARCO, 1987, p. 396).




    Algumas soluções podem ser destacadas pela sistemática do Poder Público para contornar esses entraves específicos como a atuação da Defensoria Pública, a possibilidade de atuação jus postulandi em demandas de menor complexidade e até mesmo a atuação dos núcleos de prática jurídica em universidades que ofertem o curso de Direito em todo o Brasil.




    Medidas muito importantes foram adotadas nos últimos anos para melhorar os sistemas de assistência judiciária. Como consequência, as barreiras ao acesso à Justiça começaram a ceder, os pobres estão obtendo assistência judiciária em números cada vez maiores, não apenas para causas de família ou direito criminal, mas também para reivindicar seus direitos novos, não tradicionais, seja como autores ou como réus. É de esperar que as atuais experiências sirvam para eliminar essas barreiras. (CAPPELLETTI; GARTH, 2015, p. 47).




    Porém, essas soluções muitas vezes não atingem os que mais precisam de respostas do Poder Público, principalmente do Poder Judiciário. A população mais carente, com menos acesso à informação e, consequentemente, menos conhecedora de seus próprios direitos, não se beneficia da forma que deveria. A solução para essa problemática deve ser construída a partir da noção de que é necessário, antes de buscar sanar o alto custo de estar em juízo, levar informações e conscientização a essa camada da sociedade. Saber reconhecer seus próprios direitos como passíveis de intervenção do Poder Judiciário é peça fundamental nesse contexto.




    Não é mais possível que a população sem condições econômicas e envolvida em casos muito menos prejudiciais para a sociedade do que os grandes escândalos financeiros, que ocorrem com frequência neste país, continuem sem a garantia de ter o direito de acesso à justiça. Justiça compreendida não apenas como um conjunto de Órgãos do Estado, mas também e principalmente como o direito da população de ter uma vida digna. (SAULE JUNIOR, 1995, p. 163-164).




    Trata-se da problemática que a doutrina se habituou a denominar como “capacidade jurídica pessoal”, baseada em uma análise multifatorial que envolve classe social, nível de escolaridade, disponibilidade de recursos financeiros, entre outros. Esses aspectos são aptos a definir se determinado sujeito será capaz de superar barreiras pessoais até acionar o Poder Judiciário para defender seus direitos, sendo perceptível nos mais variados tipos de conflitos.




    Todos esses obstáculos, é preciso que se diga, têm importância maior ou menor, dependendo do tipo de pessoas, instituições e demandas envolvidas. Ainda que as tenhamos relacionado à capacitação pessoal, é temerário personalizá-las excessivamente. Pessoas que procurariam um advogado para comprar uma casa ou obter um divórcio, dificilmente intentariam um processo contra uma empresa cuja fábrica esteja expelindo fumaça e poluindo a atmosfera. É difícil “mobilizar” as pessoas no sentido de usarem o sistema judiciário para demandar direitos não-tradicionais. (CAPPELLETTI; GARTH, 2015, p. 25).




    Essa discussão nos conduz diretamente à próxima limitação ao direito de acesso à justiça a ser abordada, relacionada à duração do processo. É comum perceber que, em muitas ocasiões, o lapso temporal enfrentado ao longo da discussão judicial enfraquece a confiança do litigante no Poder Judiciário como ente capaz de fornecer respostas coerentes. A resposta jurisdicional, além de justa, deve necessariamente ser fornecida em tempo hábil para resguardar e proteger direitos fundamentais, sendo um fator determinante de estímulo para que os indivíduos busquem o Poder Judiciário.




    Tudo isso demonstra a necessidade de rompimento com um raciocínio muito presente na sociedade oitocentista de valorização de direitos individualistas como o direito à propriedade privada e à liberdade, o que restringe o processo apenas, e tão somente, às partes litigantes. Porém, esses não são os únicos conflitos enfrentados pelos sujeitos de uma sociedade complexa, repleta de conflitos sociais de caráter metaindividual.




    Em relação a razoável duração do processo, trata-se principalmente de um direito fundamental de obtenção de respostas em tempo hábil à proteção de determinado direito. Muito além de um viés processual, trata-se de garantia constitucional, tendo inclusive previsão expressa na Constituição Federal, no art. 5º, LXXVI.




    É dever ressaltar, portanto, que o processo deve ser visto como instrumento de proteção dos direitos humanos, com a consciência de seu importante papel por todos aqueles que atuam no âmbito da prestação jurisdicional. Por conseguinte, é possível aduzir que o acesso à justiça deve ser visto como tema de direitos humanos (e também de direito fundamental), objetivando o alcance da satisfação do objeto contido no direito material, sem dilações processuais indevidas (o que se convencionou denominar de duração razoável do processo). (ARAÚJO, 2015, p. 796-797).




    Nesse caso, o que está em questão é por quanto tempo a parte que litiga em juízo, em especial se esta parte for hipossuficiente, está disposta a enfrentar a batalha judicial sem colocar em risco seus direitos, considerando como a espera demasiadamente prolongada pode ser prejudicial. A própria noção de justiça é eivada de vícios quando, para alcançá-la, a parte hipossuficiente está exposta a procedimentos intrincados e que muitas vezes não são capazes de resolver a problemática em questão.




    A terceira onda de acesso à Justiça, vivenciada até os dias atuais, defende a simplificação dos procedimentos, para tornar o processo civil simples, rápido, barato e acessível. A par das reformas centradas nos procedimentos, o enfoque de acesso à Justiça preconiza a solução adequada dos litígios, que pode se dar fora dos tribunais, com a utilização dos métodos autocompositivos de resolução dos conflitos, tais como a mediação, a conciliação e a negociação. (DAHER, 2017, p. 15).




    Trata-se de um tipo específico de limitação ao acesso à justiça, diretamente relacionado à possibilidade de as partes intentarem em juízo. Por motivos óbvios, a parte que possuir melhores condições financeiras terá condições mais favoráveis de arcar com os custos do processo, sejam eles econômicos, temporais ou mesmo psicológicos.




    Os critérios que delineiam as possibilidades das partes são numerosos e variados, entre os quais os principais abrangem os recursos financeiros disponíveis para cada litigante, a capacidade da parte de discernir quando seus direitos foram violados e, consequentemente, a busca por reparação legal, bem como a distinção entre litigantes eventuais e litigantes habituais. A capacidade de mobilizar recursos financeiros para a litigância está diretamente associada à questão dos custos da ação judicial. Quanto mais recursos uma parte possui para sustentar o desenrolar do processo, maior será sura vantagem em detrimento da outra parte.




    Pessoas ou organizações que possuam recursos financeiros consideráveis a serem utilizados têm vantagens óbvias ao propor ou defender demandas. Em primeiro lugar, elas podem pagar para litigar. Podem, além disso, suportar as delongas do litígio. Cada uma dessas capacidades, em mãos de uma única das partes, pode ser uma arma poderosa; a ameaça de litígio torna-se tanto plausível quando efetiva. (CAPPELLETTI; GARTH, 2015, p. 21).




    A aptidão para mobilizar recursos financeiros envolve uma origem diferenciada dos demais aspectos, diretamente ligada à posição social ocupada pelo sujeito e, principalmente, nível de escolaridade e qualidade da educação por ele recebida. Quanto mais acesso à informação, mais facilidade o sujeito terá para identificar uma afronta a seu direito.




    Ademais, é necessário saber quais caminhos precisam ser percorridos para ajuizar ou se defender de uma demanda judicial, considerando que “procedimentos complicados, formalismo, ambientes que intimidam, como o dos tribunais, juízes e advogados, figuras tidas como opressores, fazem com que o litigante se sinta perdido, um prisioneiro num mundo estranho” (CAPPELLETTI; GARTH, 2015, p. 24).




    Esse aspecto poderia ser amenizado aumentando a disponibilidade de acesso a informações básicas acerca do funcionamento geral da estrutura do Poder Judiciário, preceitos constitucionais e noções preliminares de direitos fundamentais em sentido amplo. Nesse sentido, já existem iniciativas do Poder Legislativo, como o PL apresentado pelo senador Romário de Souza Faria, de incluir o ensino de direito constitucional no currículo do ensino básico1.




    Além disso, o projeto de extensão coordenado pelo professor Luiz Alberto Gurjão Sampaio de Cavalcante Rocha no âmbito da Universidade Federal do Pará, denominado “Educação para a Democracia: o ensino das diretrizes básicas do direito constitucional em escolas públicas como ferramenta de promoção da cidadania” vem, desde 2018, trabalhando no sentido de levar noções de direito constitucional e de funcionamento das estruturas democráticas a estudantes do ensino básico2. Essas são apenas algumas tentativas de aproximar a população, em especial a mais hipossuficiente, do conhecimento de seus direitos e garantias fundamentais, caracterizando-se como uma ferramenta essencial ao acesso à justiça.




    No que diz respeito à distinção entre litigantes ocasionais e litigantes frequentes, existe uma métrica particular que concede certa vantagem ao indivíduo que habituado a buscar o Poder Judiciário como recurso para resolver questões. Isso faz com que o litigante frequente, familiarizado com os detalhes da complexa estrutura jurídica, acumule mais experiência, aproveite melhores oportunidades para apresentar seus argumentos e desenvolva uma habilidade refinada para construir estratégias de litígio.




    Isso demonstra claramente que os litigantes habituais, em especial as instituições públicas, se utilizam da sistemática individualista para perpetuar os problemas enfrentados na defesa de direitos e garantias fundamentais. Buscar uma forma de utilizar instrumentos processuais capazes de fornecer respostas jurisdicionais mais eficazes aos problemas que envolvem estes litigantes é questão urgente de obtenção de acesso à justiça, como o raciocínio anteriormente citado por Cappelletti e Garth.




    Logo, torna-se muito mais fácil para uma grande empresa, que para o cidadão comum, assumir os danos decorrentes de uma demanda judicial, o que se configura uma grande vantagem em relação aos litigantes comuns, vantagem essa que é multiplicada quando a empresa é considerada litigante habitual, podendo suprir os danos em face do grande número de causas, aliado à forte capital e investimentos que possui. (ARAÚJO, 2001, p. 56).




    Como consequência direta das limitações inerentes ao processo e à própria estrutura do Poder Judiciário, há uma ênfase na quantidade de recursos carregados de viés protelatório, bem como na ampla possiblidade de instrução probatória. Ambos esses aspectos têm o condão de prolongar a duração do processo, entrando em conflito com o princípio constitucional da razoável duração do processo, discutido anteriormente.




    Além dessa série de características consideradas como limitações ao acesso à justiça, é preciso fazer observações quanto às especificidades dos processos coletivos3, aqui considerados em sentido amplo.




    Para aprofundar a discussão sobre o papel da tutela de direitos coletivos por meio do que denominamos de processos coletivos, é fundamental reconhecer que a complexidade das demandas submetidas à análise do Poder Judiciário está associada à complexidade das relações sociais travadas no contexto do cenário brasileiro.




    Os litígios de massa, os danos coletivos e a tutela do meio ambiente, em grande parte devido às suas complexidades inerentes, não podem ser limitados à tutela tradicional do Poder Judiciário, considerando as suas características. A doutrina passa a construir, então, um intrincado sistema com nuances próprias, voltado especificamente à proteção dos interesses difusos que não se referem apenas a um ou dois indivíduos, mas à coletividade que demanda abordagem jurisdicional diferenciada.




    O maior entrave ao acesso à justiça no contexto da defesa de interesses difusos é justamente que, para a maioria dos litigantes “individuais”, pode não ser vantajoso buscar o Poder Judiciário dado que a recompensa seria insignificante quando apenas um indivíduo busca tal proteção. Ademais, por sua natureza coletiva, outro grande desafio é definir a titularidade da busca pela defesa, gerando a noção de que nenhum indivíduo possui o direito de perseguir um bem ou direito coletivo. Vejamos o exemplo:




    (...) Suponhamos que o governo autorize a construção de uma represa que ameace de maneira séria e irreversível o ambiente natural. Muitas pessoas podem desfrutar da área ameaçada, mas poucas – ou nenhuma – terão qualquer interesse financeiro direto em jogo. Mesmo esses, além disso, provavelmente não terão interesse suficiente para enfrentar uma demanda judicial complicada. Presumindo-se que esses indivíduos tenham legitimação ativa (o que é frequentemente um problema), eles estão em posição análoga à do autor de uma pequena causa, para quem uma demanda judicial é anti-econômica. Um indivíduo, além disso, poderá receber apenas indenização de seus próprios prejuízos, porém não dos efetivamente causados pelo infrator à comunidade. Consequentemente, a demanda individual pode ser de todo ineficiente para obter o cumprimento da lei; o infrator pode não ser dissuadido de prosseguir com sua conduta. A conexão de processos é, portanto, desejável – muitas vezes, mesmo, necessária – não apenas do ponto de vista de Galanter, senão também do ponto de vista da reivindicação eficiente dos direitos difusos. (CAPPELLETTI; GARTH, 2015, p. 26-27).




    Uma nova forma de considerar os litígios de matriz coletiva, conforme exposto, deve considerar que “as formas de solução desses conflitos existentes, quanto mesmo pensar em como se pode repará-los e ao mesmo tempo reprimir o causador dos danos é algo que perpassa qualquer teoria que se digne a querer explicar o processo coletivo” (JOBIM, 2018, p. 41).




    A avaliação minuciosa do cenário da prática processual no contexto brasileiro representa um aspecto fundamental a ser explorado ao longo deste estudo. Diversos caminhos foram percorridos através de reformas da legislação processual, especialmente com o Código de Processo Civil de 2015, reconhecido por tratar de maneira especial, entre outras matérias, da efetividade da execução da decisão judicial, o que seria uma consequência direta da preocupação com a razoável duração do processo e com o fornecimento de respostas efetivas ao jurisdicionado.




    Porém, mesmo considerando essas inovações, a legislação processual ainda se mostra profundamente ligada ao individualismo que guiava o antigo cenário político-social que não mais se assemelha ao atual, “uma vez que os institutos e o conjunto de categorias de que se utiliza a doutrina processual, foram concebidos para a tutela de direitos e interesses individuais” (SILVA, 2004, p. 56). A consequência direta desse paradigma é inegável: a lógica processual clássica se mostra inadequada à resolução dos problemas de alta complexidade da sociedade atual.




    A prevalência da tutela individualista se mostra deletéria não apenas ao sujeito individual que arca com os altos custos da busca pelo Poder Judiciário, mas também ao Poder Público, o qual poderia, dentro do processo de criação e efetivação de políticas públicas, voltar a atenção ao caráter social da tomada de decisões envolvendo tais políticas ao invés de prolongar demandas judiciais.




    A necessidade de promover uma mudança de paradigma surge em razão da natureza individualista da prática processual adotada no Brasil. Essa abordagem concentra-se em buscar respostas que se limitam à relação processual, muitas vezes resultando em resoluções carentes de eficácia e incapazes de abordar de maneira adequada conflitos sociais. A respeito desse assunto, Leonardo Medeiros Júnior denota que tal sistemática não funcionará “com um litígio complexo e multipolar, característica marcante dos litígios que buscam a concretização dos direitos fundamentais sociais pelo Poder Judiciário” (MEDEIROS JUNIOR, 2018, p. 84).




    Além disso, é importante considerar o cenário da pandemia de COVID-19 que afetou o mundo de 2020 a 2023, trazendo uma série de questões complexas ao âmbito judicial, envolvendo os mais diversos aspectos da construção da sociedade, como: fornecimento de medicamentos, construção de leitos de UTI, aquisição de respiradores, decretos de lockdown, prioridades para vacinação e até mesmo a forma de alocação dos recursos públicos para formulação de políticas de públicas que assegurem o direito à saúde e ao trabalho.




    No caso em questão, é inquestionável que o poder judiciário brasileiro está e permanecerá recebendo diversas demandas em massa e litígios complexos, já que as relações jurídicas pré-existentes - como regra - foram afetadas por circunstâncias consideradas imprevistas e os impactos da pandemia amplos como são atingiram todas as áreas do direito e da vida da população. Desse modo, o judiciário necessita – desde já – pensar em alternativas para a contínua, adequada, efetiva e tempestiva prestação de tutela jurisdicional, aproveitando as transformações impulsionadas pelo cenário pandêmico para que haja evolução e desenvolvimento de soluções de litígios sem que haja um colapso do sistema. (LINKE, JOBIM, 2020, p. 384-385)




    Essas necessidades nos trazem novamente a reflexão sobre a notável frequência com que essas demandas estão sendo levadas ao Judiciário, acompanhadas da complexidade intrínseca a esses casos. Isso chama a atenção para a própria ruptura do paradigma de papel tradicional de atuação do Poder Judiciário. Pensar no acesso à justiça a partir de instrumentos processuais é uma forma de operacionalizar a defesa dos direitos e garantias fundamentais e, consequentemente, fazer com que os valores contidos no texto constitucional se tornem tangíveis para os indivíduos cujos diretos foram violados.




    Todas as questões abordadas até agora estão diretamente ligadas a um cenário no qual os instrumentos processuais tradicionais e as concepções clássicas dos modelos processualistas, relacionados à uma mentalidade oitocentista de estado liberal, têm se revelado inadequados para fornecer à sociedade soluções adequadas para problemas de alta complexidade. A defesa dos valores constitucionais e dos direitos e garantias fundamentais depende diretamente da existência de instrumentos processuais suficientes e compatíveis com as decisões requeridas por essas demandas.




    Além disso, nota-se uma evolução no sentido de rompimento com amarras da ritualística tradicional da ciência do processo. O cenário arcaico no qual havia certo desconforto com a atuação do Poder Judiciário, que deveria pautar sua atuação estritamente no texto legal, está sendo deixado para trás à medida que a percepção pública tem se transformado em uma relação de confiança, por vezes até mesmo excessiva. Isso é notável, especialmente quando se consideram situações em que o Poder Judiciário é chamado a tomar decisões que, em teoria, poderiam ser tomadas administrativamente por outros poderes.




    A atuação do Poder Judiciário, quando confrontado com situações complexas que demandam criatividade e, em certo grau, discricionariedade, deve ser secundária e subsidiária, pelo menos em teoria. Longe de limitar-se a uma discussão meramente processual, o que se busca discutir é como estabelecer ferramentas que possibilitem a defesa de direitos e garantias fundamentais que correm riscos em demandas de alta complexidade, considerando que as técnicas processuais tradicionais não se mostram suficientemente efetivas para a consecução desta defesa.




    2.1 Acesso à justiça através de instrumentos processuais: do estudo dos direitos fundamentais e do processo constitucional




    Diante das considerações apresentadas alhures, torna-se evidente que a discussão transcende as fronteiras da mera análise dogmática de instrumentos processuais, nos colocando diante de uma decisão que envolve não somente debates acadêmicos sobre direitos fundamentais, mas também as ferramentas adequadas para a defesa e concretização desses direitos.




    Além disso, há uma preocupação intrínseca quanto à adequação dos estudos referentes ao acesso à justiça e seus prolongamentos com as normas e garantias protegidas pela Constituição da República, “levando em conta o que se tem chamado de constitucionalização do direito, que a Judicatura assumiu sem qualquer constrangimento o caráter ativista, substituindo-se aos outros poderes no que tange às suas funções típicas (...)” (DOS SANTOS, 2018, p. 66).




    A própria Constituição da República incorpora, em seu vasto rol de direitos e garantias fundamentais, os direitos de vertente processual. Além do direito ao acesso à justiça, ela também contempla a garantia ao devido processo legal (art. 5º, LIV), direito à ampla defesa e ao contraditório (art. 5º, LV), garantia do juiz natural (art. 5º, XXXVII e LIII), entre outros incisos. A estrutura do Poder Judiciário é elencada nos artigos 92 a 126, enquanto as funções essenciais à justiça são previstas pelos artigos 127 a 135.




    Isso nos evidencia uma tendência recente de incutir cada vez mais teor constitucional às normas processuais, encerrando a ideia obsoleta de que o direito processual seria apenas uma vertente procedimental dos direitos materiais, carregando uma função meramente subsidiária:




    O Direito Processual Civil estaria inegavelmente compromissado com o tal “paradigma racionalista”, que procurou fazer do Direito uma “ciência” sujeita aos princípios metodológicos utilizados pelas matemáticas, como se fosse possível trabalhar o Direito como um “conjunto sistemático de conceitos, com pretensão à eternidade”, desvinculando da História (...). O pensamento dogmático é incompatível com a hermenêutica, a partir de onde devemos superar essa “redução metodológica imposta pelo sistema tanto no ensino universitário, quanto na experiência forense”. (MOTTA, 2010, p. 129)




    Com base nisso, sem a pretensão de alongar a discussão sobre a autonomia do ramo do direito processual ou sua classificação como direito fundamental, aqui busca-se enfatizar a importância da origem constitucional dos instrumentos básicos do direito processual.




    Ao aproximar os estudos do ramo do direito processual dos objetivos delineados no texto constitucional, é possível potencializar a eficácia no exercício dos direitos e garantias fundamentais. Isso implica reconhecer que as próprias violações sistemáticas que levam a uma situação de inconstitucionalidade, por óbvio, geram graves ofensas à Constituição da República em escala muito mais ampla do que se percebe nas lides que decorrem da sistemática processual tradicional.




    O processo passa a ser estudado, lido e pensado como método capaz de fornecer efetividade aos direitos fundamentais e, consequentemente, uma maneira de instrumentalizar o teor das normas constitucionais. Logo, nos deparamos com um movimento de aproximação das normas constitucionais do teor das normais processuais, fornecendo uma relação dúplice, capaz de materializar o teor das normas processuais, fornecer substrato constitucional às regras processuais e atingir o processualismo democrático aqui defendido e almejado.
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